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APRESENTAÇÃO

Importante contar ao leitor, antes de apresentar com mais detalhe as 
características desta obra, o contexto em que ela se insere, marcando bem o lugar 
histórico que a circunscreve. 

Fomos surpreendidos, em 2020, por uma pandemia: a do novo coronavírus. O 
distanciamento social, reconhecida como a mais eficaz medida para barrar o avanço 
do contágio, fizeram as escolas e universidades suspenderem as suas atividades 
presenciais e pensarem em outras estratégias que aproximassem estudantes e 
professores. E é nesse lugar de distanciamento social, permeado por angustias e 
incertezas típicas do contexto pandêmico, que os professores pesquisadores e os 
demais autores reúnem os seus escritos para a organização deste volume.

Como evidenciou Daniel Cara em uma fala a mesa “Educação: desafios do 
nosso tempo” no Congresso Virtual UFBA, em maio de 2020, o contexto pandêmico 
tem sido uma “tempestade perfeita” para alimentar uma crise que já existia. A baixa 
aprendizagem dos estudantes, a desvalorização docente, as péssimas condições 
das escolas brasileiras, os inúmeros ataques a Educação, Ciências e Tecnologias, 
são alguns dos pontos que caracterizam essa crise. A pandemia, ainda segundo ele, 
só escancara o quanto a Educação no Brasil é uma reprodutora de desigualdades. 
Portanto, as discussões empreendidas neste volume de “Educação: Agregando, 
Incluindo e Almejando Oportunidades”, por terem a Educação como foco, como 
o próprio título sugere, torna-se um espaço oportuno de discussão e (re)pensar do 
campo educacional, assim como também da prática docente.

Este livro, Educação: Agregando, Incluindo e Almejando Oportunidades,  
reúne um conjunto de textos, originados de autores de diferentes estados brasileiros 
e países, e que tem na Educação sua temática central, perpassando por questões de 
gestão escolar, inclusão, gênero, tecnologias, sexualidade, ensino e aprendizagem, 
formação de professores, profissionalismo e profissionalidade, ludicidade, educação 
para a cidadania, entre outros. Os autores que constroem essa obra são estudantes, 
professores pesquisadores, especialistas, mestres ou doutores e que, muitos, 
partindo de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os 
mobilizam. Esse movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um 
movimento pendular que, pela mobilização dos autores e discussões por eles 
empreendidas, mobilizam-se também os leitores e os incentiva a reinventarem os 
seus fazeres pedagógicos. Nessa direção, portanto, desejamos a todos e a todas 
uma produtiva e lúdica leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: O setor de eventos no Brasil está 
em ascensão, ativando uma cadeia produtiva 
que envolve diversos segmentos de negócios, 
impulsionando micro e pequenas empresas 
prestadoras de serviços em todas as regiões. 
De acordo com dados do IBGE (2010) 23,9% 
da população brasileira, ou seja, 45.623.910 de 
pessoas, possui pelo menos uma deficiência, 
em diferentes graus de dificuldade podendo ser 
visual, auditiva, motora ou mental/intelectual.  o 
objetivo central deste artigo é abordar os principais 
requisitos de acessibilidade na realização de 
eventos contemplando as deficiências físicas, 
visuais e sensoriais. A opção metodológica 
foi de uma pesquisa exploratória, descritiva e 
qualitativa destacando as principais práticas 
inclusivas bem como tecnologias assistivas que 
estão sendo adotadas em eventos e outras que 
podem ser adaptadas em eventos internacionais 
e nacionais. 
PALAVRAS - CHAVE: Eventos, acessibilidade, 
pessoas com deficiências. 

ACCESSIBILITY IN EVENTS
ABSTRACT: The events sector in Brazil is on the 
rise, activating a production chain that involves 
several business sectors, boosting micro and 
small companies that provide services in all 
regions. According to IBGE data (2010) 23.9% 
of the Brazilian population, that is, 45,623,910 
people, has at least one change, in different 
degrees of difficulty, which can be visual, 
auditory, motor, or mental or intellectual. The 
main objective of this article is to address the 
prime accessibility requirements for hosting 
events, including physical, visual, and sensory 
disabilities. The methodological approach to 
this research was exploratory, descriptive, and 
qualitative, standing out as the main inclusive 
practices, as well as assistive technologies, 
which are adopted in events and others that can 
be adapted in international and national events.
KEYWORDS: Events, accessibility, people with 
disabilities.

1 | 	INTRODUÇÃO 
O setor de eventos no Brasil está em 

ascensão, ativando uma cadeia produtiva que 
envolve diversos segmentos de negócios, 
impulsionando micro e pequenas empresas 
prestadoras de serviços em todas as regiões. 
Em 2013 por exemplo, a Região Centro Oeste 
realizou cerca de 54.698 eventos. Este cenário 
implica em uma reflexão sobre a situação atual e 
as perspectivas futuras de negócios, bem como 
uma análise das ações e projetos necessários 
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ao desenvolvimento setorial de forma sistêmica e sustentável (ABEOC BRASIL, 
2014). 

Em contrapartida, verifica-se que o princípio da acessibilidade, ou seja, que 
todos os cidadãos, não somente aqueles com deficiência, tenham acesso a todos 
os espaços e formatos de produtos e serviços ainda não está colocado em prática. 

Analisando esse tema relevante e atual, Setubal e Fayan (2016) argumentam 
que acessibilidade constitui-se na verdadeira espinha dorsal, na medida em que 
perpassa e/ou complementa todos os outros princípios e direitos, determinando 
cumprimento rigoroso para toda a sua aplicação. 

De acordo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2010) 
23,9% da população brasileira, ou seja, 45.623.910 de pessoas, possui pelo menos 
uma deficiência, em diferentes graus de dificuldade podendo ser visual, auditiva, 
motora ou mental/intelectual. A predominância é a deficiência visual, afetando 18,6% 
da população brasileira. A deficiência motora está em segundo lugar, atingindo 7% 
da população; seguida da deficiência auditiva, em 5,1%; e da deficiência mental ou 
intelectual, em 1,4%.

Nessa perspectiva, considera-se que este público também frequente 
espaços de lazer bem como eventos de um modo geral. Com o propósito de reunir 
informações de uma temática extremamente atual no campo do lazer, turismo e 
mercado de eventos foi imprescindível levar em consideração a legislação brasileira 
abordando principalmente a autonomia das pessoas com deficiência. 

Existem múltiplas possibilidades, de recursos simples e de baixo custo, que 
podem ser disponibilizados na área de eventos para as pessoas com deficiências. 
Outros, porém, requerem investimentos mais substanciais e sobretudo exigem um 
planejamento mais detalhado, a longo prazo. Ressalta-se ainda a importância do 
cumprimento de normas tais como a ABNT NBR 9050:2015. 

Em uma consulta em artigos científicos em revistas da área de turismo e 
hospitalidade observa-se que há uma lacuna na abordagem sobre a acessibilidade 
em eventos. Desta forma verificou-se que o SEBRAE São Paulo disponibilizou um 
Guia de Acessibilidade sendo uma importante fonte de consulta para pesquisadores, 
planejadores e organizadores de eventos do Brasil. 

Diante do exposto, o objetivo central deste artigo é abordar os principais 
requisitos de acessibilidade na realização de eventos contemplando as deficiências 
físicas, visuais e sensoriais. A opção metodológica foi de uma pesquisa exploratória, 
descritiva e qualitativa destacando as principais práticas inclusivas bem como 
tecnologias assistivas que estão sendo adotadas em eventos e outras que podem 
ser adaptadas em eventos internacionais e nacionais. 
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2 | 	ACESSIBILIDADE DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA EM EVENTOS 
O termo “pessoa com deficiência” foi homologado pela Convenção 

Internacional para Proteção e Promoção dos Direitos e Dignidades das Pessoas 
com Deficiência, aprovado pela Assembleia Geral da ONU em 2006 e ratificada no 
Brasil em 2009. 

Considera-se uma pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação 
com uma ou mais barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas (Brasil, 2015).

Desde 2014, avaliação da pessoa com deficiência é realizada pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS), com base no conceito de funcionalidade disposto 
na Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde CIF, e 
mediante a aplicação do Índice de Funcionalidade Brasileiro Aplicado para Fins 
de Aposentadoria – IFBrA. De acordo com o Decreto 5.292/2004 as pessoas com 
deficiência possuem limitação ou incapacidade para o desempenho de atividade e 
se enquadra nas seguintes categorias: 

a.	 deficiência  física:  alteração completa ou parcial de um ou mais segmen-
tos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, 
apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, 
monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia,  
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia 
cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, 
exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades 
para o desempenho de funções; 

b.	 deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um de-
cibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 
1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz; 

c.	 deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor 
que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, 
que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do 
campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60o; ou a ocor-
rência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

d.	 deficiência mental:  funcionamento intelectual significativamente inferior 
à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associa-
das a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: comu-
nicação; cuidado pessoal; habilidades sociais; utilização dos recursos 
da comunidade; saúde e segurança; habilidades acadêmicas; lazer; e 
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trabalho;

e.	 deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências. 

Além das deficiências supracitadas acredita-se ser pertinente neste estudo 
abordar também o conceito de pessoa com mobilidade reduzida, uma vez que essas 
pessoas também frequentam os diversos tipos de eventos. 

As pessoas com mobilidade reduzida não se enquadram no conceito de 
pessoa com deficiência, porém estas por qualquer motivo apresentam limitações 
de movimentar-se permanente ou temporariamente, possuem redução efetiva de 
mobilidade, flexibilidade, coordenação motora e percepção. 

A ABNT NBR 9050 (2015) classifica pessoas com mobilidade reduzida, o 
idoso, o obeso, a gestante, pessoas com crianças de colo. A pessoa idosa é aquela 
que atingiu a plenitude da idade, mas apresenta limitações físicas, cardíacas e 
neurológicas. No Brasil, é considerada idosa a pessoa com 60 anos ou mais. A 
pessoa obesa é aquela que excedeu o índice de massa corporal (IMC) adequado 
para sua constituição física. 

Diante do exposto, ressalta-se que todas as pessoas com deficiências, 
mobilidade reduzida e idosas têm direito a frequentar espaços públicos e privados 
com autonomia, independência e segurança. Embora seja um grande desafio para 
a toda a sociedade brasileira e empresários do segmento de eventos incluir todas 
essas pessoas, destaca-se que o Brasil possui hoje uma legislação robusta, além 
de programas governamentais e ações institucionais das pessoas com deficiência. 
Além disso, conta ainda com uma regulamentação com extensas e detalhadas 
normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) sobre acessibilidade 
(ONU, 2013).

A acessibilidade é a possibilidade e a condição de alcance das pessoas com 
deficiência  para a utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, 
equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, 
inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações 
abertos ao público, de uso coletivo, público ou privados, tanto na zona urbana como 
na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida (Brasil, 2015). 

Desde a Convenção dos Direitos Humanos (2006) a temática que diz respeito 
à autonomia das pessoas com deficiência vem sendo abordada com veemência. 
De acordo com  o artigo 20 da Convenção,  a mobilidade pessoal das pessoas 
com deficiência devem ser asseguradas com a máxima independência possível: a) 
facilitando a mobilidade pessoal das pessoas com deficiência, na forma e no momento 
em que elas quiserem, e a custo acessível; b) facilitando às pessoas com deficiência 
o acesso a tecnologias assistivas, dispositivos e ajudas técnicas de qualidade, e 
formas de assistência humana ou animal e de mediadores, inclusive tornando-
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os disponíveis a custo acessível; c) propiciando às pessoas com deficiência e ao 
pessoal especializado uma capacitação em técnicas de mobilidade; d) Incentivando 
entidades que produzem ajudas técnicas de mobilidade, dispositivos e tecnologias 
assistivas a levarem em conta todos os aspectos relativos à mobilidade de pessoas 
com deficiência.

No que tange às tecnologias assistivas, no Brasil a demanda de estudos 
e desenvolvimento de tecnologias assistivas para pessoas com deficiências surge 
em 2006 com a instituição do CAT (Comitê de Ajudas Técnica) através da portaria 
nº142, pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República.

De acordo com Bersch (2013) o CAT foi instituído com objetivos principais 
de apresentar propostas de políticas governamentais e parcerias entre a sociedade 
civil e órgãos públicos referentes à área de tecnologia assistiva; estruturar as 
diretrizes da área de conhecimento; realizar levantamento dos recursos humanos 
que atualmente trabalham com o tema; detectar os centros regionais de referência, 
objetivando a formação de rede nacional integrada; estimular nas esferas federal, 
estadual, municipal, a criação de centros de referência; propor a criação de cursos 
sobre tecnologia assistiva, bem como o desenvolvimento de outras ações com o 
objetivo de formar recursos humanos qualificados e propor a elaboração de estudos 
e pesquisas, relacionados com o tema da tecnologia assistiva (Brasil, 2009). 

Para Garcia e Filho (2012) o conceito de tecnologia assistiva é uma 
expressão nova, que ainda está em processo de construção e sistematização, com 
apropriação incipiente e recente. O conceito ainda em construção que subsidiou as 
políticas públicas do Brasil é resultado de uma revisão da literatura internacional 
pelos membros do CAT que levaram em consideração os termos de “Ayudas 
Tecnicas”, Ajudas Técnicas, “Assistive Tecnology”, Tecnologia Assistiva e Tecnologia 
de Apoio (Bersch, 2013). 	

A tecnologia assistiva ou ajuda técnica são produtos, equipamentos, 
dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que 
objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, 
independência,qualidade de vida e inclusão social (Brasil, 2015). 

No âmbito do objeto de estudo desta pesquisa, verifica-se que as terminologias 
de acessibilidade e de tecnologias assistivas devem estar contempladas desde a 
concepção de evento para que as barreiras encontradas por pessoas com deficiência 
sejam transpostas ou minimizada. Entende-se por barreiras qualquer tipo  entrave, 
obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social da 
pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, 
à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, 
à compreensão, à circulação com segurança, entre outros (Brasil, 2015). 
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De acordo com a Lei 13.146/2015 as barreiras são classificadas em: a) 
barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados 
abertos ao público ou de uso coletivo; b) barreiras arquitetônicas: as existentes 
nos edifícios públicos e privados; c) barreiras nos transportes: as existentes nos 
sistemas e meios de transportes; d) barreiras nas comunicações e na informação: 
qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou impossibilite 
a expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por intermédio de 
sistemas de comunicação e de tecnologia da informação; e) barreiras atitudinais: 
atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da 
pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais 
pessoas; e f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da 
pessoa com deficiência às tecnologias;

Diante do exposto, salienta-se que existem tecnologias assistivas 
apropriadas para auxiliar na locomoção, no acesso à informação e na comunicação, 
no controle do ambiente e em diversas atividades do cotidiano como o estudo, o 
trabalho, inclusive o lazer. As cadeiras de rodas, as bengalas, as órteses e próteses, 
os aparelhos auditivos e os controles remotos são apenas alguns exemplos de 
tecnologias assistivas (UNICAMP, 2006). 

No caso dos eventos, este estudo buscou apresentar alguns tipos de 
tecnologias assistivas e práticas inclusivas que podem ser aplicadas em eventos 
de pequeno, médio e grande porte com a finalidade de ampliar a participação 
das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida contribuindo assim com a 
transposição de todos os tipos de barreiras. 

Ainda no contexto da temática da acessibilidade em eventos, o deputado 
Rômulo Gouveia (PSD-PB) protocolou o projeto de Lei  (PL 6860/17) que dispõe 
sobre a acessibilidade das pessoas com deficiência em eventos realizados ao ar 
livre, alterando a   Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, e a Lei nº 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000. O deputado argumenta que a legislação vigente não explicita 
claramente sua aplicabilidade a instalações temporárias de eventos realizados ao 
ar livre: “Grandes eventos com atividades culturais e esportivas são promovidos 
durante todo o ano em muitas cidades brasileiras. Esses eventos frequentemente 
atraem milhares de pessoas, porém nem todos podem participar devido a restrições 
de acessibilidade para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida” 
explica o deputado (Câmara dos Deputados, 2017).

O referido projeto ainda está sendo analisado pelas comissões de 
Desenvolvimento Urbano; de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência; e de 
Constituição e Justiça e de Cidadania. Nesse contexto, espera-se que a aprovação 
do mesmo possa gerar impactos positivos a todo o segmento de produção de eventos 
com vistas ao reconhecimento de uma demanda de pessoas que não frequentam 
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todos os espaços físicos destinados a realização de eventos.  

2.1	 Planejamento de eventos com acessibilidade 
O processo de planejamento de um evento exige o estudo da viabilidade que 

deverá demonstrar como concretizar o evento, detalhando estruturas, necessidade 
de pessoal, fontes de financiamento e cronograma para desenvolvimento do projeto 
(Fontes e Britto, 2002). 

Na etapa do planejamento deve-se incluir todos os custos referentes 
à acessibilidade no primeiro orçamento previsto para o evento que será 
operacionalizado. Tal preocupação é abordada pela equipe do Sebrae São Paulo, 
com as seguintes recomendações: a) conhecer as nomenclaturas corretas, com 
atenção ao se referir às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. O termo 
portador de deficiência não existe mais. Sugere-se evitar siglas também ao abordar 
pessoas com deficiência, como por exemplo PCD ou PNE; b) selecionar locações 
considerando também o aspecto da acessibilidade, para não ter surpresas e custos 
grandes de adaptação depois; c) atribuir a operação de requisitos de acessibilidade 
a um dos produtores do evento desde o início. De acordo com os autores do guia do 
Sebrae (2016) não é necessário contratar alguém especialmente para realizar esta 
tarefa (a menos que seja um evento de grande porte). A pessoa escolhida deverá 
ser a mesma pessoa que permanecerá na área reservada durante o evento, ou seja, 
alguém que tenha a competência de lidar com o público e agilidade na resolução de 
problemas e conflitos.

De acordo com organizadores de eventos da empresa Eventbrite existem 
5 (cinco) pontos chaves para o planejamento de um evento acessível: o local, a 
alimentação, a sinalização, o traslado e a divulgação.  A saber: 

O local: orienta-se verificar se possui a infraestrutura necessária. Verificar os 
acessos com entrada para pessoas que utilizam cadeira de rodas e que possam se 
locomover dentro do evento com autonomia e segurança; verificar os sanitários para 
pessoas com mobilidade reduzida, lugares especiais no estacionamento, e espaços 
com prioridade para pessoas que não possam ficar de pé por muito tempo.

Alimentação:  planejar um coffee break, coquetel, almoço ou jantar levando 
em consideração opções de alimentos com pouco açúcar, gorduras, e inclua no 
cardápio opções vegetarianas e sem glúten para todos participantes, inclusive 
aqueles que têm alergias ou restrições alimentares.

Sinalização: recomenda-se distribuir cartazes ou placas com letras em 
tamanho legível, e incluir uma equipe que possa orientar os participantes quanto a 
locomoção no evento. Deve-se contratar um sistema de alto-falantes para que as 
instruções e avisos sejam ouvidos em diferentes setores do evento.

Traslados: informar-se previamente sobre quais meios de transporte público 
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chegam até o local do evento, e baseado nisso conferir se incluem serviços para 
pessoas com deficiência. Com essa informação, verifica-se a necessidade de 
contratação de reforços ou se o espaço possui estacionamento. Se o evento for 
realizado em um espaço muito grande, ou em diferentes salões, recomenda-se 
interligar o traslado entre os diferentes locais.

Divulgação: deve-se inserir diferentes serviços que possam dar suporte à 
comunicação do evento, como gráficos, áudios, meios digitais e audiovisuais.

Em relação a eventos de grande porte, com a participação de pessoas com 
deficiências de outras cidades há que se pensar uma logística maior , englobando 
desde a chegada delas nos aeroportos, rodoviárias e em outros pontos de 
acolhimento em lugares estratégicos que facilitem o acesso e o deslocamento não 
somente ao local do evento mas em outros pontos de interesse da cidade anfitriã. 

Os meios de hospedagem também devem estar preparados para receberem 
as pessoas com deficiência. Recomenda-se que se tenha um levantamento prévio 
das quantidades de todos os meios de hospedagens que estarão disponíveis bem 
como quais tipos de deficiências poderão atender. Embora a legislação vigente 
determine que todos os meios de hospedagens oferecerem 10% dos seus leitos 
adaptados para hóspedes com deficiência, este da legislação tem gerado polêmicas 
no meio empresarial do ramo de hotelaria.  Pois, os proprietários de estabelecimentos 
de meios de hospedagem questionam o número de 10% alegando ser alto e não 
estar de acordo com a realidade.

3 | 	METODOLOGIA 
Esta pesquisa caracteriza-se como um estudo exploratório, descritivo e 

qualitativo. O estudo foi dividido em basicamente em três etapas metodológicas. 
A seguir os detalhamentos dos referidos procedimentos: 

1.	 Levantamento bibliográfico abordando as principais deficiências e 
uma reflexão referente a participação das pessoas com deficiência em 
eventos. O levantamento bibliográfico desta pesquisa iniciou-se com a 
aprovação da proposta de Estágio pós doutoral aprovada pelo Edital 
da Capes (BEX/2016) na Universidad de Las Palmas de Gran Canaria, 
na Espanha. A proposta do estágio teve a princípio o turismo acessível 
como objeto de pesquisa. Com o objetivo de discutir a temática da 
acessibilidade em eventos optou-se em um primeiro momento em 
contextualizar alguns conceitos através da legislação brasileira voltada 
para as pessoas com deficiência. 

2.	 Identificação das principais adequações para pessoas com deficiências 
aplicadas em eventos. Esta fase da pesquisa foi norteada por duas 
importantes fontes de consultas, a ABNT NBR 9050/2015 e o Guia de 
Eventos Acessíveis, Sebrae (2016). 
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3.	 Elaboração de um quadro referência com as principais deficiências, 
práticas inclusivas e tecnologias assistivas.

Na terceira etapa da pesquisa utilizou-se como referência a ABNT NBR 
9050:2015, pesquisa em diversos sites de prestadores de serviços além do Guia 
de Acessibilidade de Eventos do Sebrae/SP. Ressalta-se ainda,  que a observação 
in loco em dois mega eventos internacionais: a Jornada Mundial da Juventude 
(Cracóvia, Polônia) e Show do ColdPlay (Amsterdã, Holanda ) durante o estágio 
pós doutoral complementam uma revisão da aplicação de novas tecnologias e 
assistências para prestação de serviços para pessoas com deficiência em eventos. 

4 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os resultados desta pesquisa foram sistematizados no quadro 1, referência 

dada a necessidade de sintetizar os resultados da pesquisa. Acredita-se que estes 
achados ampliarão à medida que os estudos em tecnologias assistivas também 
serão concebidas com o objetivo da transposição de barreiras em eventos.  

Tipo de 
deficiência

ABNT 4050:2015 Práticas inclusivas e TA

Física 

piso com superfície regular, antiderrapante; 
área para manobra de cadeira de rodas com 
deslocamento:  rotação de 90° 1,20m x 1,20m; 
rotação de 180° 1,50m x 1,20m; rotação de 
360° diâmetro de 1,50; rampas com 1,50m 
de largura.  Largura mínima para as escadas 
fixas em rotas acessíveis é de 1,50m, sendo 
o mínimo de 1,20m. Mesas de alimentos: ter 
entre 0,75m e 0,85m de altura, largura de 0,55m 
e pés que permitam a aproximação. Uso da 
mesa degrau ou escada deve ter sinalização 
visual na borda do piso. Balcão de atendimento 
altura deve estar entre 0,75m e 0,85m do piso. 
Restaurantes, refeitórios e bares que possuem 
o self service devem possuir 50% do total do 
balcão acessíveis a pessoas em cadeiras de 
rodas.

bengala luminosa, espaço para 
cadeiras removíveis permitir 
ampliação da área de uso por 
acompanhantes ou outros 
usuários (pessoas com cadeiras 
de rodas e pessoas com 
mobilidade reduzida). 
equipe treinada

Visual 

Portas com informação visual, associada a 
sinalização tátil ou sonora. Sinalização com 
números e/ou letras e /ou pictogramas; sinais 
em relevo, incluindo Braile. Sinalização tátil e 
visual no piso como orientação no percurso da 
rota acessível.

Placa Tátil em acrílico com 
baixo ou alto relevo e braile. 
Piso Tátil borracha, sanitário 
acessível, bebedouro de 
pressão adaptado em braile, 
software e aparelho para 
audiodescrição de palestras; 
lixeira com abertura por 
sensor. Texto de apoio utilizado 
pelos palestrantes para os 
participantes; os serviços de 
guia cego; menu em braile 
audiodescrição dos slides.
equipe treinada
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Auditiva 

serviços de estenotipia 
intérpretes de LIBRAS, Menu na 
versão em áudio,
equipe treinada

Alérgica/
diabética

coffee break informando 
produtos sem glúten, lactose, 
sem adição de açúcar. 
equipe treinada

Quadro 1 - Referências por tipo de deficiências e práticas inclusivas/tecnologias 
assistivas 

Elaboração própria.

A partir das informações da pesquisa, verificou-se que a comunicação dos 
locais acessíveis no evento deve ser feita por meio do Símbolo Internacional de 
Acesso. É importante que este símbolo fique em local e altura de fácil visualização 
e sempre nas rotas acessíveis e, quando necessário, acompanhado com seta do 
sentido do deslocamento (Sebrae, 2016). 

O símbolo internacional de acesso deve ser fixado em local visível ao público, 
sendo utilizado principalmente nos seguintes locais: entradas, áreas e vagas de 
estacionamento de veículos , áreas acessíveis de embarque e desembarque, 
sanitários, áreas de assistência para resgate, áreas de refúgios, saídas de 
emergência, áreas reservadas para pessoas em cadeira de rodas , equipamentos 
exclusivos para o uso de pessoas com deficiência.

Cabe ainda ressaltar outra orientação da ABNT 9050/2015 com relação à 
sinalização em eventos:

•	 a sinalização deve estar localizada na faixa de alcance entre 1,20 m e 
1,60 m em plano vertical. Se instalada entre 0,90 m e 1,20 m, deve estar 
na parede ao lado da maçaneta em plano inclinado entre 15º e 30º da 
linha horizontal;

•	 se instalada em portas, deve ser centralizada; 

•	 Em portas duplas, com maçaneta central, instalar ao lado direito; 

•	 Nas passagens deve ser instalada na parede adjacente;

•	 Os elementos de sinalização devem ter formas que não agridam os 
usuários, evitando cantos vivos e arestas cortantes. 

Para melhor orientar as pessoas com deficiência recomenda-se informar que 
o evento foi concebido e planejado em formato acessível. Para tanto podem ser 
utilizados banners ou placas na entrada do evento, com a seguinte informação. 
“Este evento foi planejado para receber pessoas com deficiência e/ou mobilidade 
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reduzida. Por favor, procure nossa produção caso precise de ajuda ou informações”. 
“Temos os seguintes serviços disponíveis”: Área reservadas; Área de embarque e 
desembarque; Audiodescrição; Banheiros adaptados; Comunicação em braille; 
Equipe orientada; Estenotipia; Intérprete de libras; Vagas de estacionamento; 
Website adaptado; e, Sala para pessoas mobilidade reduzida entre outros. 

No âmbito dos banheiros, orienta-se que os mesmos devem estar localizados 
em rotas acessíveis, próximos a circulação principal ou integrados às demais 
instalações sanitárias. Pelo menos 5% do número total de banheiros devem ser 
adaptados. Ainda sobre essa recomendação, se houver a possibilidade apesar de 
a lei não exigir, disponibilizar pelo menos um banheiro adaptado às crianças e às 
pessoas de baixa estatura (Sebrae, 2016). 

Outro ponto de fundamental importância é o treinamento das pessoas para o 
atendimento das pessoas com deficiência durante todas as etapas do evento. Para 
todos os tipos de deficiências uma equipe bem treinada faz toda a diferença para 
o sucesso do evento. Apesar do avanço histórico da legislação brasileira para a 
inclusão de pessoas com deficiências em todos os espaços físicos, acredita-se que 
a transposição da barreira atitudinal é o elemento essencial com o para a completa 
inclusão de todos na sociedade (FERREIRA, 2015).

 

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O planejamento de um evento desde a sua concepção em um formato 

acessível tem sido um desafio para produtores e organizadores de eventos. Esta 
nova demanda de consumidores de espaços físicos, serviços e produtos acessíveis 
estão cada vez mais exigentes bem como informados quanto ao seu direito de ir e 
vir. Ao mesmo tempo, constata-se que empreendedores mais sensíveis consideram 
o público de pessoas com deficiências como uma demanda consumidora importante 
para o sucesso do evento, apostando inclusive em nicho de mercado.

As diversas barreiras que ainda existem para a realização de um evento 
acessível (atitudinais, arquitetônicas, comunicacionais e tecnológicas) podem ser 
minimizadas através da divulgação práticas inclusivas experimentadas em diversos 
eventos no Brasil, tais como Copa do Mundo (Brasil), Olimpíadas (RJ), Festival 
CoMa, SENTIR: Mostra sensorial e inclusiva, em Brasília (DF).

A formação acadêmica em cursos da área de Turismo e Hospitalidade, mais 
especificamente em Eventos necessita de um aprofundamento no que tange a 
temática da acessibilidade como um todos, não somente como um modismo ou 
uma luta de minorias, mas sim como um processo de profissionalização da área, 
devendo ser contemplado pesquisas nas quais estejam no centro o consumidor  
final. Nesse sentido, recomenda-se participação de pessoas com deficiência que é 
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o usuário do produto, desde a concepção do evento até o pós evento. 
Por meio desse estudo foi possível identificar, verificar e descrever diversos 

aspectos que ainda devem ser explorados no segmento de eventos, tornando-os 
mais acessíveis. Sobre este aspecto, produtores de eventos estão frente a um novo 
desafio: conhecer e apropriar das tecnologias assistivas para eventos as quais estão 
disponíveis no mercado para todos os tipos de deficiências. 
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